PARECER Nº 632, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL N° 3528, DE 2013

Através do ofício C.CCM nº 1077/2013, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, o contrato (de 16/04/08), celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Proeng Construtora e Comércio Ltda., objetivando a construção de prédio escolar em estrutura pré- moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços no prédio escolar localizado no Terreno B. Sete Praias/Luiza Marcelina na Estrada do Alvarenga, s/nº - Sete Praias – São Paulo, no valor de R$3.652.110,25 e prazo de 240 dias.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.

Este órgão técnico exarou o parecer de fls. 68 a 72, no qual reconheceu a decisão do TCE, propôs envio de ofício ao Ministério Público e Procuradoria Geral do Estado e requereu que os autos permanecessem nesta Comissão, aguardando o envio de decisão do Tribunal sobre os termos aditivos derivados do contrato em questão. 

Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que aquela Corte de Contas apontou que, naquele certame, houve inobservância de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Licitações, e o critério de julgamento das propostas comprometeu a escolha da mais vantajosa para a Administração – assunto já detalhado no parecer anterior.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 17/08/10, a 1ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação e o contrato, e as despesas decorrentes, aplicando multa aos responsáveis (fls. 14 e 15). 

Inconformada, a FDE interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a decisão recorrida. Porém, em Sessão de 06/03/2013, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo-a parcialmente, visto que excluiu a penalidade de multa imposta aos responsáveis (fls. 50 e 51). 

Neste momento, são objeto de nosso exame os seguintes termos relativos ao referido contrato: termos de aditamento para prorrogação de prazo celebrados em 11/12/08 e 15/05/09; termos de recebimento provisório de 15/07/10 e 07/04/10; termos de recebimento definitivo de 16/08/10 e 11/10/10; e termo de encerramento das obrigações contratuais de 03/05/12. 

Em Sessão de 14/03/2017, conforme informações presentes no site do Tribunal, tais termos foram apreciados pela 1ª Câmara do TCE, que decidiu, com base no princípio da acessoriedade, julgar irregulares os termos de aditamento, pois foi dada continuidade a contrato considerado ilegal. Aquela Câmara também tomou conhecimento dos demais termos.

Assim, visto que os termos de recebimento já foram expedidos em 2010, bem como o termo de encerramento das obrigações contratuais em 2012 (fls. 88 a 91), entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 3528, de 2013.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Davi Zaia – Wellington Moura – Edmir Chedid – Enio Tatto – Teonilio Barba – Orlando Bolçone 

